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RESUMO 
Visando aprofundar o conhecimento sobre a importância do Benefício de Prestação 
Continuada o objetivo geral do estudo procurou refletir sobre a garantia da Proteção 
Social no que se refere a promoção e ao enfrentamento das vulnerabilidades sociais 
por meio do acesso ao BPC aos Idosos e Deficientes. O estudo foi desenvolvido 
pela metodologia de pesquisa bibliográfica, com abordagem qualitativa sistemática. 
O resultado apontou que o BPC de forma efetiva ameniza as fragilidades e 
vulnerabilidades de idosos e pessoas com deficiência garantindo seus mínimos 
sociais e promovendo sua inclusão na sociedade. 
 
Palavras-chaves: Assistência social. LOAS. Proteção social.  
 
ABSTRACT 
The study addressed the challenges of Social Work in teams of the Family Health 
Strategy Program. With the general objective of analyzing the possibilities placed for 
the professional practice of the Social Worker in this area. The specific objectives 
sought to verify the contribution of the literature on interdisciplinarity and work in 
THE; list the interventional actions of the Social Worker and reflect on the articulation 
between different knowledge in daily professional practice. The methodology was 
based on bibliographic analysis with a systematic qualitative approach. Resulting in 
the identification of the importance of professional performance in this field. 
 
Keywords: Social assistance. LOAS. Social protection. 
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1 INTRODUÇÃO  
 

O presente estudo, fruto da sistematização do conhecimento adquirido na 

graduação em Serviço Social, visou pesquisar e ampliar o entendimento sobre o 

Benefício de Prestação Continuada como um direito ao idoso brasileiro. 

O conhecimento científico é uma necessidade do ser humano, que precisa 

constantemente buscar respostas para suas inquietações perante o mundo, com 

intuito de sanar suas demandas. No entanto, carece de estar devidamente alinhada 

aos conhecimentos teóricos e práticos para alcançar tal objetivo (SANTOS; 

ANDRADE, 2021).  

A pesquisa na prática profissional do assistente social é intrínseca a 

profissão, tendo em vista, que sua atuação se materializa diretamente na dinâmica 

social. Conhecer a diversidade de temas e matérias que envolvem o Serviço Social 

requer do profissional capacitação e estudo contínuo (ARAUJO et al., 2020). 

O tema de pesquisa visou desvendar as especificidades do Benefício da 

Prestação Continuada (BPC) como um direito garantido a idosos e deficientes 

brasileiros. O BPC é a garantia de 01 (um) salário-mínimo as pessoas com 

deficiências e idosos com mais de 65 anos que comprovem não prover sua 

subsistência e nem de tê-la provida por sua família. O benefício assistencial trás 

além de transferência de renda, uma estruturação da proteção social básica aos 

usuários por meio de acesso a bens e serviços públicos, contribuindo para a 

superação das desvantagens sociais enfrentadas (CRAVO, 2017). 

Diante dessa temática, o problema de pesquisa versou em verificar se o 

acesso ao BPC garante a Proteção Social adequada aos Idosos e Deficientes no 

que se refere a promoção e ao enfrentamento das vulnerabilidades sociais? 

Presumindo teoricamente como possível resposta ao problema, se o 

recebimento de um salário-mínimo promove impactos na superação das 

vulnerabilidades, contribuindo para amenizar as desigualdades sociais dessa 

população. 

Como objetivo geral a pesquisa visou refletir sobre a garantia da Proteção 

Social no que se refere a promoção e ao enfrentamento das vulnerabilidades sociais 

por meio do acesso ao BPC aos Idosos e Deficientes. 

Os objetivos específicos buscaram: Conhecer o desenvolvimento histórico da 

implantação dos Benefícios Assistenciais no Brasil. Conceituar e descrever as 
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especificidades do Benefício de Prestação Continuada, apresentando os critérios de 

concessão definidos por lei própria. Compreender a atuação do Assistente Social na 

concessão do BPC junto ao público deficiente e idoso.  

O estudo de revisão bibliográfica abordando as principais contribuições 

teóricas existentes sobre os propósitos do BPC foi dividido em 3 unidades temáticas. 

A primeira traz o histórico Assistência Social até a implantação dos benefícios 

assistenciais no Brasil. O segundo discorre sobre as especificidades do Benefício de 

Prestação e apresentar os critérios de concessão definidos por lei própria e o 

terceiro aborda a atuação do Assistente Social no âmbito do BPC descrevendo as 

atribuições desse profissional na concessão do benefício. 

Analisar este tema se justifica, tendo em vista que o assistente social atua em 

diversos campos e com variados públicos e questões sociais, dentre eles, está a 

garantia de direitos de idosos e pessoas com deficiências. Desta forma, conhecer as 

especificidades desse programa se mostra de suma importância para a formação 

acadêmica do bacharel em Serviço Social. 

O desenvolvimento do estudo foi realizado pelo método de pesquisa 

bibliográfica expositiva-argumentativa e documental. De acordo com o que 

esclareceu Severino (2007), uma pesquisa bibliográfica se realiza com a utilização 

de material decorrente de pesquisas anteriormente realizadas por diversos 

pesquisadores devidamente registradas e expostas em documentos impressos, 

como livros, artigos, teses etc. 

A pesquisa bibliográfica trata-se de uma revisão sistemática da literatura 

brasileira, que buscou analisar os dados de forma qualitativa. Para Gil (2002), 

entende-se a pesquisa bibliográfica, como um método científico com a finalidade 

oferecer respostas aos problemas indicados, sendo utilizada quando não se tem 

informação necessária para responder determinado problema. Baseada em material 

já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos. Com a 

vantagem de permitir ao investigador a cobertura de maior número de elementos do 

que se poderia pesquisar. 

Foram utilizados como instrumentos de análise de dados Artigos; Revistas 

cientificas; Teses; Dissertações e Periódicos disponíveis para consultas 

eletronicamente. Como critério de inclusão dos textos científicos, foi selecionado da 

amostra de estudo, as produções científicas brasileiras publicadas em três 

periódicos: Texto & Contexto, Serviço Social & Sociedade e Revista Katálysis, de 
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acesso livre (versão on-line), além do Google acadêmico no período relativo aos 

últimos 10 anos, e autores clássicos sem período. 

Para a busca da bibliografia foram utilizados os descritores integrados: 

Benefício de Prestação Continuada; LOAS e a proteção social ao Idoso e deficiente; 

Trabalho do assistente social e o BPC. 

Buscou-se com o presente estudo conhecer o processo e evolução da política 

pública de Assistência Social no Brasil e a trajetória percorrida pelos programas de 

transferência de renda, em especial o Benefício da Prestação Continuada (BPC), 

apresentando a sua importância no enfrentamento das questões sociais e avaliando 

o impacto gerado às famílias beneficiárias. 

Diante disso, os resultados da pesquisa visaram colaborar com a comunidade 

acadêmica na construção de conhecimento sobre o tema, sem a pretensão de 

esgotar o assunto, mas suscitar que novas pesquisas sejam realizadas sobre 

acesso ao BPC e a garantia da Proteção Social aos Idosos e Deficientes no Brasil. 

 

2 BREVE HISTÓRICO DA ASSISTÊNCIA SOCIAL NO BRASIL ATÉ O 
IMPLANTAÇÃO DOS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS  
 

Para compreender o tema, se fez indispensável trazer um breve histórico da 

assistência social no Brasil. Tendo em vista que foi com sua evolução materializou a 

efetivação dos direitos sociais. 

Historicamente vinculada a atenção filantrópica de cunho religioso a pobreza, 

a Assistência Social surgida na década de 30 era reconhecida como prática social 

de caridade aos mais vulneráveis. Posteriormente no contexto da expansão 

capitalista, para ser cidadão com direitos sociais no Brasil, era necessário ter carteira 

assinada e pertencer a um sindicato, uma cidadania forjada e restrita ao meio 

urbano, em uma sociedade frágil de disputas entre interesses competitivos advindos 

da luta de classes (SILVA; YASBEK; GIOVANNI, 2012) 

A Proteção Social no Brasil teve seus primeiros passos no fim do século XIX e 

início do século XX, como reflexo da conjuntura política e econômica mundial e 

nacional. Um período marcado pela transição do modelo político-econômico no país 

com a decadência da economia agroexportadora e consequentemente das 

oligarquias rurais e o crescente processo de industrialização impulsionado pela 

revolução burguesa na década de 1930 (ARAGÃO, 2013). 
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De acordo com Sposati et al. (2007) somente a partir de 1929 com a crise 

mundial do capitalismo é que o Estado passa a reconhecer a pobreza como 

questão social e a tratá-la como questão política a ser resolvida sob sua direção. 

O processo de regulamentação das relações de trabalho iniciou-se com Vargas 

cujo objetivo principal era transformar a luta de classes, onde a principal mudança 

da correlação de forças nas classes dominantes, apontando uma estratégia 

legalista na tentativa de interferir autoritariamente, ainda que via legislação, a fim 

de se evitar conflitos sociais.  

Tais ações não eram realizadas por imposição da classe operária, mas sim 

por imposição da burguesia juntamente com a Igreja Católica. Buscavam a 

dominação, opressão e exploração da classe trabalhadora, visando à acumulação 

da pobreza e a generalização da miséria. Conforme explica Montanõ (2012): 

 
Desta forma todo enfrentamento da pobreza direcionado ao 
fornecimento de bens e serviços é meramente paliativo. Toda 
proposta de desenvolvimento econômico como forma de combater a 
pobreza (sem enfrentar a acumulação de riqueza, sem questionar a 
propriedade privada) não faz outra coisa senão ampliar a 
pauperização (absoluta e/ou relativa). Toda medida de "combate à 
pobreza" no capitalismo não faz mais do que reproduzi-la, desde que 
amplia a acumulação de capital. Quanto mais desenvolvimento das 
forças produtivas, maior a desigualdade e o pauperismo (MONTANÕ, 
2012, p.273). 

 

Para manter essa dominação, a Igreja implantou a formação específica 

para moças de famílias tradicionais com intuito de exercer ações sociais. Criou-se 

então o Curso Intensivo de Formação Social para Moças. Nas décadas de 40 e 

50, o Serviço Social do Brasil recebeu uma grande influência norte-americana e 

da corrente positivista (PEREIRA CASALI et al., 2013). 

Com o intuito de minimizar os conflitos entre o capital e o trabalho, o Estado 

passou a criar estratégias com caráter interventivo e de regulação da questão social, 

as primeiras ações de intervenção ocorreram por meio do Serviço Social 

configuravam-se de forma pontual, fragmentada, voluntaristas, com o intuito de 

diminuir as desigualdades materiais e morais derivadas do trabalho assalariado, ou 

seja, ações de caráter filantrópico (SILVA; YASBEK; GIOVANNI, 2012). 

Para Iamamoto e Carvalho (2005) o processo de legitimação e 

institucionalização da prática profissional dos assistentes sociais no Brasil, deu-se 

com o advento e desenvolvimento das grandes entidades assistenciais – estatais 
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autarquias ou privadas – na década de 1940, momento em que os conflitos 

sociais entre a classe burguesa e a classe operária se intensificaram e passaram 

a exigir outros meios de intervenção, pois, a filantropia e a repressão já não 

davam conta de tais conflitos. 

O Estado capitalista democrático garante a cidadania política, a cidadania 

civil, porém a cidadania social, não se faz essencial, este oferece políticas sociais 

de acordo com os conflitos internos, entre capital e trabalho, a fim de que sejam 

minimizados. O assistencialismo social e caracterizado, uma vez que não 

representa um elemento de cidadania. O Estado capitalista teria que assumir a 

dimensão social dos direitos de cada indivíduo, como sendo de fato um direito, a 

ser suprido pelas instituições políticas do Estado, e não como esmolas 

concedidas a aqueles que se mostrarem incapazes de pôr si só suprirem suas 

necessidades básicas e de suas famílias (LOPES, SILVA; MALFITANO, 2006). 

Posteriormente, nas décadas de 40 e 50 o Serviço social sofre influência 

norte americano, baseando na psicanálise e na sociologia de base positivista e 

funcionalista/sistêmica. Favorecia o ajustamento e a ideia de ajuda psicossocial a 

indivíduos. Com o tempo novas demandas foram surgindo e havia a necessidade 

de adequação das técnicas utilizadas. Foi então que o Serviço Social de grupo e 

Serviço Social de comunidade tornou-se instrumentos da profissão (BOSCHETTI, 

2006). 

Nas décadas de 60 e 70 houve um movimento de renovação da profissão 

que revia os valores do tradicionalismo e rompia com o conservadorismo imposto 

pela igreja. O serviço social começou a andar lado a lado com a classe 

trabalhadora, defendendo seus interesses, participando ativamente de 

manifestações dos sindicatos e favorecendo os movimentos sociais. A ideia da 

perspectiva técnico burocrática, que era considerada como instrumento de 

dominação de classe a serviço dos interesses capitalistas, aos poucos ia sendo 

deixada de lado (BOSCHETTI, 2006). 

Na década de 1980 ficou marcada por grandes e profundas 

transformações, dentre elas a Retratação pelo Estado dos Direitos Sociais. O 

Brasil começava a caminhar para um modelo democrático e liberal. O Serviço 

Social passava a assumir importantes papéis como participantes em conselhos de 

direitos com direito à voz e votos no que dizia respeito à formulação de políticas 

públicas, dando força ao exercício de controle social e participação popular nas 
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decisões. Após o período de políticas fragmentadas e seletivas adveio a 

promulgação da Constituição Federal em 1988, onde finalmente a Assistência 

Social foi concebida como uma Política Pública com status legal e político 

pautado na cidadania e na garantia de direitos sociais, que antes eram negados a 

população (BOSCHETTI, 2006). 

Assistência Social no Brasil, antes da Constituição Federal de 1988: 

“significava falar de uma ação residual em termos de recursos, fragmentada em 

termos de programas e ações e indefinida quanto aos objetivos e à clientela” 

(BOSCHETTI, 2006, p.3).  

A Constituição Federal inaugurou um novo conceito de Seguridade Social, 

pautada não somente em um sistema de contribuição para o acesso, mas 

também por formulação de Políticas de Proteção Social independente de 

contribuição. A LOAS foi instituída pela Lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, 

que dispôs sobre a organização da Assistência Social, estabelecendo os 

seguintes direitos: 

 

Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é 
Política de Seguridade Social não contributiva, que prove os mínimos 
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de 
iniciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às 
necessidades básicas (BRASIL, 1993, s./p.). 

 

Neste sentido, as Políticas Públicas passaram a existir para atender os 

mínimos sociais criados pelo sistema capitalista de reprodução social: 

alimentação de qualidade, habitação digna, educação, lazer, vida política, 

autonomia, emancipação, cidadania. E com isso, demandou ao Estado, o 

enfrentamento aos riscos sociais, agindo na oferta de proteção social. A princípio, 

estabelecendo estruturas que permitissem a garantia de renda quando da 

impossibilidade de acessá-la pelo próprio trabalho e, bem como, a garantia da 

oferta de serviços e benefícios associados a certo nível de bem-estar (JACCOUD, 

2009). 

A Assistência Social foi e fundamentada pela Lei Orgânica da Assistência 

Social (LOAS), foi o ponto de partida para a sua evolução, conforme demonstrado 

nesta linha do tempo (Figura 1).  
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Figura 1: Linha do Tempo da Assistência Social 

 
Fonte: (Elaborado por Câmara Leg., 2015). 

 

Assim sendo, seguindo o que foi declarado pela Constituição de 1988, a 

Assistência Social como um direito social, sem contrapartida, por meio da Política 

de Seguridade Social, sua regulamentação ocorreu em primeiro lugar através da 

lei nº 8.742, de 07 de dezembro de 1993, a LOAS, seguido da NOB (Norma 

Operacional Básica) em 1997, que conceituou o sistema descentralizado e 

participativo, e instituiu a exigência de Conselho, Fundo e Plano Municipal de 

Assistência Social, em 1988 através da nova edição da NOB, a qual diferenciou 

os serviços, programas e projetos; ampliou as atribuições dos Conselhos de 

Assistência Social; e criou os espaços de negociação e pactuação. Por fim, com a 

NOB/SUAS em 2005 foi organizada a operacionalização da gestão da Política 

Nacional de Assistência Social (PNAS) (RODRIGUES, 2008).  

O SUAS representou depois de um grande processo de mudanças, um 

avanço para a participação popular nas decisões dos diversos interesses em todo 

o país. A gestão do SUAS, com a descentralização, mudou a partir da criação do 

sistema fundo a fundo para os Serviços Socioassistenciais e o valor de benefício 

direto ao cidadão, uma verdadeira conquista para a democracia do país (BRASIL, 

2006; BRASIL, 2009). 

O SUAS é considerado o fruto de décadas de lutas, para colocar em 

prática os direitos prescritos na Constituição de 1988, deixando de serem ações 

voluntaristas e passando a ser direito do cidadão. Sendo, portanto, um marco 
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revolucionário para Assistência Social, junto com a Norma Operacional Básica 

(NOB/SUAS), que trouxe regras para atuação da Assistência Social em todo o 

país, por meio de repasses financeiros do Governo Federal, Estadual, Municipal e 

Distrito Federal (BRASIL, 2006).   

Deste modo, a Assistência Social foi à primeira manifestação de proteção 

social articulada pela sociedade, essa preocupação com os que estão em estado 

de vulnerabilidade é antiga, evoluindo de ações isoladas para formas articuladas 

pela igreja e, finalmente, como uma atribuição do Estado (SPOSATI, 2013). 

A Proteção Social foi operacionalizada em dois modelos: Serviços e 

Benefícios. Os serviços são as ações da Assistência Social e os benefícios têm 

natureza pecuniária (SPOSATI, 2013). 

A rede de proteção social formou-se envolvendo a saúde, previdência e 

assistência social. Resumidamente a saúde é disciplinada pelos artigos 196 a 

200, onde a saúde é considerada como um direito de todos e dever do Estado, 

garantido através de Políticas Sociais e Econômicas que visem à redução do risco 

de doença. Entende-se que, tanto a Saúde, quanto a Assistência Social seriam 

prestados independe de contribuição, bastando que o interessado preencha os 

requisitos para a proteção social (BRASIL, 2009). 

A LOAS e a PNAS estabeleceram os princípios, diretrizes, objetivos e, 

principalmente o público-alvo a ser atendido pela assistência social, e a forma de 

sua   efetivação, dividindo a proteção social em duas vertentes: Proteção Social 

Básica e Proteção Social Especial, algo nunca visto no decorrer da história da 

assistência (BRASIL, 2006). 

A Proteção Social Especial (PSE) do Sistema Único de Assistência Social 

se estabeleceu voltada para assistir a famílias e indivíduos que de alguma forma 

já tiveram violações de direitos efetivadas, e se encontram em situação de risco 

pessoal e social. O risco social envolve diversas ocorrências, dentre as quais, 

cita-se: abandono, maus tratos físicos e/ou psíquicos, abuso sexual, uso de 

substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação de 

rua, situação de trabalho infantil, entre outras. A assistência deve ser oferecida 

por meio do CREAS (PNAS, 2004). 

Os Serviços de Proteção Social Especial de Alta Complexidade são 

aqueles que garantem proteção integral – moradia, alimentação, higienização e 

trabalho protegido para famílias e indivíduos que se encontram sem em situação 
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de ameaça, precisando ser afastados do convívio familiar e/ou comunitário 

(MERIGO, 2010). 

A Proteção Social Básica (PSB) do Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS) visa a prevenção de situações de risco, através do desenvolvimento de 

potencialidades e o fortalecimento de vínculos familiares e comunitários. Esse 

nível de proteção é voltado para assistir à população em situação de 

vulnerabilidade social decorrente da pobreza, privação de renda e/ou fragilização 

de vínculos afetivos, ou problemas relacionados a discriminações diversas 

(MERIGO, 2010). 

A Proteção Social Básica efetiva a implantação de Serviços, Programas e 

Projetos locais de acolhimento, convivência e socialização de famílias e de 

indivíduos, conforme identificação da situação de vulnerabilidade. Incluindo as 

pessoas com deficiência (PNAS, 2004). 

Com o intuito de organizar e padronizar as ações no âmbito da Assistência 

Social brasileira, o Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) publicou no 

dia 11 de novembro de 2009 a Resolução nº 109, aprovando a Tipificação 

Nacional de Serviços Socioassistenciais previamente pactuada na Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT). A Resolução surgiu para padronizar cada um dos 

serviços, descrevendo suas atividades, objetivos, resultados esperados, provisões 

(recursos materiais, recursos humanos e ambiente físico) e o impacto social 

esperado (BRASIL, 2009). 

Os Serviços de Proteção Social passaram a ter a responsabilidade reduzir ou 

prevenir riscos e vulnerabilidades sociais. A partir dessa padronização, o Poder 

Público passou a organizar e disponibilizar os serviços conforme um padrão mínimo 

instituído, observado tanto pelas Unidades Públicas Estatais quanto pelas Entidades 

Beneficentes de Assistência Social que compõem o sistema (COLIN, 2010). 

Os Serviços Socioassistenciais passaram a receber normas padronizadas, 

que estabeleceu a identidade, facilitando a compreensão de seus objetivos, 

provisões e alcances dos usuários. Tornando-se um importante marco para a gestão 

da política, trazendo referência à adequação e implementação dos serviços para 

gestores e trabalhadores da assistência social. No Art. 1º do documento que aprovou 

a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), foi implementado 

conforme os níveis de complexidade do SUAS: 
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Proteção Social Básica: Serviço de Proteção e Atendimento Integral 
a Família (PAIF); Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos; Serviço de Proteção Social Básica no domicílio para 
pessoas com deficiência e idosas; 
 
Proteção Social Especial de Média Complexidade: Serviço de 
Proteção e atendimento Especializado as Famílias e Indivíduos 
(PAEFI); Serviço Especializado em Abordagem Social; Serviço de 
Proteção Social e Adolescente em Cumprimento de Medida 
Socioeducativa de Liberdade Assistida (LA), e de Prestação de 
Serviços à Comunidade (PSC); Serviço de Proteção Social Especial 
para Pessoas com Deficiência, Idosas e suas Famílias; Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua; 
 
Proteção Social Especial de Alta Complexidade: Serviço de 
Acolhimento Institucional nas seguintes modalidades: abrigo 
institucional, Casalar, Casa de Passagem e Residência Inclusiva; 
Serviço de Acolhimento em República; Serviço de Acolhimento em 
Família Acolhedora; Serviço de Proteção em Situações de 
Calamidades Públicas e de Emergências (BRASIL, 2009, p.05). 

 

Segundo Colin (2010), iniciou a exigência da conformidade dos serviços 

ofertados de acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, 

desde o processo de inscrição das Entidades pelos Conselhos Municipais. A 

inscrição das entidades consiste em seu reconhecimento como típicas de 

Assistência Social; assim sendo, configura uma primeira aproximação com a Política 

Nacional de Assistência Social, condição básica para que as entidades estabeleçam 

outras relações com o poder público, tais como a aquisição do Certificado de 

Entidade Beneficente de Assistência Social (CEBAS) e o reconhecimento do vínculo 

SUAS. Para serem considerados como Serviço Socioassistencial é indispensável à 

comprovação de uma série de requisitos. 

A prestação de Serviço Socioassistencial por Entidade abrange um conjunto 

de atividades, que devem ser realizadas em atos profissionais, agregando 

competências técnicas, políticas, habilidades e especialidades, organizadas para 

atingir um fim e atuando sobre as condições de vida do sujeito de maneira que 

responda qualitativamente às suas necessidades e expectativas (COLIN, 2010). 

Neste aspecto, observa-se que a organização dos Serviços 

Socioassistenciais fez com que os Programas e Projetos passassem a ter um 

caráter mais profissional, com objetivos definidos com respaldo legal (LOAS; PNAS), 

onde profissionais habilitados foram chamados para ingressar em equipes 

multiprofissionais, capacitadas para implementação da promoção da cidadania, por 
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meio de ações de enfrentamento das desigualdades sociais, fortalecimento, 

formação e capacitação de seus usuários (COLIN, 2010). 

Nota-se que o SUAS implementou um novo modelo de gestão estabelecido 

pela LOAS, onde a atenção às famílias e indivíduos deve ocorrer respeitando suas 

particularidades e diferenças encontradas no território brasileiro com a participação 

da sociedade através dos conselhos, que ficou encarregado de definir e organizar as 

ações da Assistência Social de acordo com a territorialidade (BRASIL, 2006). 

Neste contexto, o Centro de Referência da Assistência Social foi criado para 

atuar no caráter de prevenção e proteção das famílias referenciadas, suas ações 

são planejadas e dependem de um bom conhecimento da realidade do território e 

das famílias residentes, buscando o reconhecimento das necessidades e de suas 

potencialidades, um amplo conhecimento das situações de risco e de 

vulnerabilidade social e da rede de atendimento do território (BRASIL, 2009). 

As Políticas Públicas para serem efetivas, devem produzir efeitos específicos 

na vida dos cidadãos. Seguindo diretrizes, o Estado busca implementar sua política 

através de programas nas áreas de previdência social, educação, habitação e 

urbanismo, cultura, lazer, esportes e saúde visando a inclusão social dos 

beneficiários (CARVALHO, 2016). 

As Políticas Públicas desenvolvidas em um Brasil marcado por desigualdades 

e exclusão social, foram fundamentais para minimizar as sequelas das questões 

sociais surgidas com o capitalismo, principalmente para uma camada da população 

menos favorecida. No sentido do desenvolvimento de ações visando à promoção da 

inclusão social, implementadas através dos Projetos e Programas Sociais. Sendo 

eles, estratégias que o Estado encontrou para trazer melhoria na qualidade de vida 

das famílias em situação de vulnerabilidade social (SOUZA, 2004). 

De acordo com o estudo de Ruschel, Jurumenha e Dutra (2015), os 

Programas de Transferência de Renda foram implantados em um cenário histórico, 

onde a conjuntura socioeconômica estava assolada pelo desemprego, queda da 

renda e o aumento da pobreza e da desigualdade social. 

Considerado como parte importante das Políticas Sociais para garantia de 

sobrevivência para os que vivem em situação de extrema pobreza, os Programas de 

Transferência de Renda (PRT) foram criados como eixo do sistema brasileiro de 

proteção social (LOBATO, 2016). 

Os PTR possuem como público-alvo indivíduos ou famílias em situação de 
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pobreza, tendo como finalidade: “combater a fome; reduzir a mortalidade infantil; 

erradicar o trabalho infantil degradante e proteger o trabalhador adolescente; 

assegurar os serviços de proteção à população mais vulnerável à exclusão social” 

(BRASIL, 2008, p.13). 

Em 2011, no governo do presidente Fernando Henrique Cardoso ouve uma 

expansão dos programas federais de transferência de renda, que abrangeram a 

implantação dos seguintes PTRs: Benefício de Prestação Continuada (BPC); 

Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI); Programa Bolsa Escola; Bolsa 

Alimentação; Bolsa Renda (destinado a agricultores e familiares vítimas de 

calamidade pública); Vale Gás, entre outros (SILVA; SILVA, 2006). 

São benefícios que integram o SUAS, além do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), os Benefícios Eventuais (BE). Os Benefícios Eventuais são 

destinados as pessoas em situação de vulnerabilidade temporária pelo advento de 

riscos, perdas e danos; situações de calamidade pública. São modalidades de 

Benefícios Eventuais: Natalidade; Funeral (morte); Vulnerabilidade Temporária; 

Calamidade Pública (Figura 02).  

Figura 02: Benefícios do LOAS 

 
Fonte: (BOVOLENTA, 2011). 

 

Como foco deste estudo é o BPC, pretende-se no próximo subcapítulo 

conceituar e descrever as especificidades do Benefício de Prestação e apresentar 

os critérios de concessão definidos por lei própria.  
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2.1 CONTEXTUALIZAÇÃO DO BENEFÍCIO DE PRESTAÇÃO CONTINUADA  
 

O Benefício de Prestação Continuada teve início através da emenda popular 

de número PE00077-6 de iniciativa de movimentos sociais, o qual obteve 48.877 

assinaturas em favor de pagamento de um salário-mínimo a idosos e pessoas com 

deficiência que não dispuserem de recursos financeiros para sua manutenção. Foi 

apresentado pela Associação Canoense de Deficientes físicos da Escola Especial 

de Canoas e pela Liga Feminina de Combate ao Câncer (FREITAS; SOUZA; 

MARTINS, 2013). 

O BPC foi incorporado à Constituição de 1988, gerando um dos maiores 

marcos da proteção social já visto. Com ele veio a segurança de renda a idosos e 

deficientes que por algum motivo não tiveram acesso ao mercado de trabalho 

formal. Reconhecido popularmente por LOAS, começou a ser aperfeiçoado em 

janeiro de 1993, após a regulamentação da Lei Orgânica de Assistência Social 

(LOAS) e a criação, em 1995, do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS), e 

somente a partir de janeiro de 1996 teve início a operacionalização do benefício no 

INSS (STOPA, 2019). 

Sendo o BPC um dos maiores benefícios de transferência de renda, 

objetivando garantir o mínimo social para pessoas com deficiência e idosos em 

situação de vulnerabilidade social. Houve vários decretos que aperfeiçoaram o 

benefício em termos de concessão, prazo para implantação e operacionalização do 

BPC. Considerado pela literatura como um ganho para a sociedade, se configura 

como uma transferência de renda, destinada exclusivamente para idosos e/ou 

pessoas com deficiência em situação de pobreza, cuja renda familiar per capita seja 

inferior a um quarto de salário-mínimo, critério básico para o recebimento do 

benefício que tem o valor de um salário-mínimo (BIZZOTTO, 2018). 

Essa modalidade de transferência não depende de contribuições prévias para 

o Sistema de Seguridade Social e não são condicionadas a qualquer contrapartida. 

Todas as pessoas pobres acima de 65 anos, deficientes ou não, tem direito ao 

benefício. Entretanto, para a pessoa com deficiência, seja mental ou física ou 

múltiplas, além de ter que estar dentro desta faixa de miserabilidade, deverá 

também ter um laudo que comprove sua incapacidade para a vida independente. ou 

seja, é duplamente avaliada, pois tem que comprovar sua deficiência por uma 

perícia médica no Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) (SILVA, 2017). 
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Sposati (2004) afirmou que o BPC é o primogênito dentre os mínimos sociais, 

não sendo vinculado à relação de trabalho. Sua antecessora, a extinta Renda 

Mensal Vitalícia (RMV), tinha cunho contributivo, reservada a pessoas acima de 

setenta anos de idade ou inválidos sem trabalho remunerado.  

Para a autora o BPC foi uma conquista dos movimentos sociais em 

favorecimento da pessoa com deficiência, que reivindicaram o que estava previsto 

na constituição. O avanço dessa conquista foi significativo, pois, passou a avalizar a 

segurança de renda a população idosa e deficiente sem recursos monetários para 

sobrevivência (SPOSATI, 2004). 

Os critérios de inclusão para o BPC envolvem um conjunto de definições 

médicas, de renda e social, que parte de uma série de pressupostos morais sobre o 

significado da deficiência e do bem-estar de uma pessoa. A principal lei sobre o 

tema é a 8.742/93, LOAS (Lei Orgânica da Assistência Social) que assegura o 

pagamento mensal de 1 salário-mínimo ao idoso (homem ou mulher com mais de 65 

anos) ou ao Deficiente que comprovem possuir renda per capita inferior a ¼ do 

salário-mínimo (BRASIL, 1993). 

Os critérios utilizados para a concessão do BPC se diferem entre o idoso e a 

população com algum tipo de deficiência. No segundo caso, envolve além da 

comprovação biomédica das incapacidades, a renda, que somente permite a 

inclusão das PCDs muito pobres, quando não são idosos (BRASIL, 2003).  

São responsáveis por essa avaliação, médicos peritos do próprio INSS, 

através de avaliações e pareceres confirmam a adequação aos critérios citados 

acima, como os necessários para a inclusão do requerente no programa. O sistema 

prevê reavaliações a cada dois anos, para verificar a persistência dessas condições. 

Essa revisão é realizada por assistentes sociais vinculadas às secretarias de 

assistência social, onde realizam visitas domiciliares para obter informações sobre o 

impacto do BPC na vida das PCDs. Essas informações alimentam os relatórios e 

prontuários dos beneficiários, permitindo com isso, traçar o perfil dos beneficiários 

(BRASIL, 2003). 

No caso de pessoa idosa, é necessário a comprovação da idade (65 anos ou 

mais), que não receba nenhum benefício previdenciário e que a renda da sua família 

seja inferior a ¼ do salário-mínimo. Para receber o BPC, não é necessário nenhum 

intermediário basta dirigir-se à agência do INSS levando consigo os documentos 

pessoais (BRASIL, 2003). 
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As prefeituras podem orientar o público-alvo desse benefício, sendo 

fundamental que as informações fornecidas estejam corretas e atualizadas. Deve 

ser preenchido o Formulário de Declaração da Composição e Renda Familiar, este 

documento faz parte do processo de requerimento e será entregue ao beneficiário 

no momento da inscrição (BRASIL, 2005). 

Em alguns casos, o beneficiário precisa ser representado por outra pessoa 

para receber o BPC, nesse caso, a pessoa precisa ser uma pessoa de confiança e 

será necessária procuração, guarda, tutela ou curatela, em caso de morte, o BPC 

não pode ser transferido para outra pessoa da família. O BPC é um benefício da 

assistência social, e todos os serviços para o seu requerimento são públicos por isso 

o beneficiário não precisa pagar nada por eles (BRASIL, 2003). 

O Brasil é reconhecido por Políticas Públicas em favor de idosos, pois, 

estabelece medidas que contribuem para a qualidade de vida da população idosa. 

Fomos contemplados com uma das melhores legislações para a pessoa idosa com a 

promulgação em 1993 da lei 10.741 que dispõe sobre o Estatuto do idoso. Sendo 

Estatuto do Idoso um conjunto de leis, com o objetivo de defender e proteger os 

idosos, garantindo seu envelhecimento com dignidade. Veio para regulamentar o 

que já havia sido preconizado na Constituição Federal de 1988. O artigo 2 do 

Estatuto do idoso define: 

 

O idoso goza de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa 
humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata esta Lei, 
assegurando-lhe, por lei ou por outros meios, todas as oportunidades 
e facilidades, para preservação de sua saúde física e mental e seu 
aperfeiçoamento moral, intelectual, espiritual e social, em condições 
de liberdade e dignidade (BRASIL, 1988, s./d.). 

 

As políticas visam à elaboração de ações e programas destinados ao 

atendimento aos idosos. tendo em vista, que muitos necessitam das políticas sociais 

para ter acesso à saúde, a educação, a cultura, lazer, até mesmo para possuírem 

vida comunitária. Um dos avanços conquistados é o BPC, que trouxe não apenas a 

transferência de renda, mas também a estruturação da Proteção Social para esses 

usuários, por meio de acesso a bens e serviços públicos, contribuindo para a 

superação das desvantagens sociais enfrentadas além da conquista da autonomia 

(BRASIL, 2009). 

O BPC para pessoa com deficiência segue normativa específica. A definição 
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de deficiência pressupõe-se a existência de alterações de algumas habilidades que 

sejam qualificadas como restrições ou lesões. Existe uma variedade de 

interpretações quanto à classificação do que é considerado deficiência (BAMPI; 

GUILHEM; ALVES, 2010). 

O significado da palavra “deficiência” segundo a Organização Mundial de 

Saúde é o substantivo atribuído a toda a perda ou anormalidade de uma estrutura ou 

função psicológica, fisiológica ou anatômica, refere-se, portanto, à biologia do ser 

humano. Para a Lei 3298/99, trata-se do conjunto de características individuais que 

geram a deficiência, e podem ser mais ou menos complexas e todas exigem um 

acompanhamento especializado para ser classificado (BRASIL, 1999).  

Segundo os dados do Censo de 2010 existem mais de 45 milhões de pessoas 

com algum tipo de deficiência, isso demonstra cerca de 23% da população 

brasileira. Assim sendo, no Brasil, a cada seis pessoas, uma tem algum tipo de 

deficiência, e essa constatação demonstra o quanto se faz necessária ações e 

projetos que objetivem o amparo e a inclusão social da PCD (IBGE, 2010). 

Atualmente, para fins de concessão do BPC, não é qualquer lesão que se 

eleva à categoria de deficiência, essa consideração é feita caso a caso, sempre 

amparado em um laudo da perícia médica. Somente após a perícia médica, se pode 

chegar a um parecer que constate lesões com a categoria de deficiência para as 

políticas sociais (FREITAS; SOUZA; MARTINS, 2013). 

Uma pessoa, mesmo que considerada deficiente para a perícia, não 

necessariamente pode ser uma beneficiária do BPC. A incapacidade para o trabalho 

e para a vida independente é determinada através de um formulário que apresenta 

as restrições física ou mental da pessoa: escolaridade, como apareceu à lesão, se a 

pessoa está em idade para o trabalho remunerado são alguns dos itens analisados. 

que devem ser atrelados a condição de vulnerabilidade social (critério de 

miserabilidade), para que cumpra os quesitos da concessão do BPC (FREITAS; 

SOUZA; MARTINS, 2013). 

Portanto, a pessoa com deficiência, diferentemente do idoso, não é suficiente 

que seja apenas uma pessoa incapacitada para a vida independente e para o 

trabalho e extremamente dependente dos cuidados familiares, pois o critério do 

deficiente ainda inclui não só sua ausência de renda, mas sim a pobreza familiar 

(FREITAS; SOUZA; MARTINS, 2013). 

O Conceito de Pobreza para o BPC está descrito no Artigo 20, parágrafo 3° 
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da LOAS, onde é consubstanciado o critério da miserabilidade, onde a renda familiar 

per capita seja inferior a ¼ do solário mínimo. Gerando grandes discussões nas 

esferas judiciais até o Supremo Tribunal Federal julgar a sua constitucionalidade, 

oportunidade onde foi ratificado como norma, que não afronta a Constituição vigente 

(BRASIL, 2016). 

 A partir do julgamento da sua Constitucionalidade, o critério da miserabilidade 

não foi jurisprudencialmente tido com o único requisito capaz de gerar o deferimento 

ou indeferimento do benefício. No de 2020 teve importante enfoque no âmbito 

político- jurídico, proposto pelo projeto de lei 55/1996, que majoraria o valor de ¼ 

para ½, ampliando assim, o número de pessoas que poderiam ser beneficiadas, 

porém, não houve alteração, devido à resistência do Executivo na alteração do 

dispositivo, com a justificativa da análise do impacto orçamentário (SILVA, 2021).  

Ainda sobre o tema, a autora complementou que: 

 

Com base no relatório do TC-036.898/2019-8 um dos três principais 
motivos de judicialização do BPC é devido ao critério econômico da 
renda o que eleva o tratamento da desigualdade quando comparados 
àqueles que buscam a tutela da jurisdição com os que não buscaram 
e, portanto, não foram contemplados, o texto indica ainda que o 
processo de judicialização tem sido apenas um fator de morosidade 
para a concessão do benefício, elevando os gastos dos cofres 
públicos (SILVA, 2021, s./p.).  

 

Ainda que o acesso seja cada vez mais burocratizado, conforme salientou 

Stopa (2019): 

No processo de regulamentação, o alcance foi limitado a partir da 
imposição de critérios perversos, mas não foi só isso. A dificuldade 
em acessá-lo está também na burocracia, na compreensão da 
deficiência, nas revisões de cunho fiscalizador, na interlocução não 
consolidada entre a Assistência Social e o INSS, na fraudefobia e 
nas cobranças pelos intermediários. A garantia de uma importante 
transferência de renda para pessoas com deficiência e idosos tornou-
se seletiva, focalizada, fragmentada e incerta (STOPA, 2019, p. 247). 

 

Nota-se que o critério da miserabilidade é um fator determinante na 

concessão do benefício no procedimento administrativo, entretanto nas esferas 

judiciais, está pacífico a que o critério da miserabilidade está sendo flexibilizado, pois 

mesmo que ganhe um pouco mais do que estipulado em lei, mas passando por 

necessidade, ainda tem o Estado à obrigação de ajudar (PISTORELLO, 2017). 

Diante do exposto, observou-se que a miséria continua sendo requisito básico 
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para a inclusão no Programa de Transferência de Renda BPC. O valor definido para 

sua concessão origina-se da divisão do salário-mínimo pelo número de pessoas da 

família, ou seja, pelo conjunto de pessoas que vivem sob o mesmo teto, resultando 

em no máximo o valor ¼ do salário-mínimo. Sendo que, existem somente dois tipos 

de beneficiários, os idosos e as pessoas com deficiência, e em ambos, a questão da 

renda inferior a um quarto do salário-mínimo é exigida (PHELIPPE, 2020). 

Vivemos em um país com uma grande disparidade social, onde a maioria da 

população é de baixa renda, com uma qualidade no ensino básico declinando a 

cada dia, e ainda há uma escassez de emprego para os menos letrados. Por conta 

disso, mesmo que a política do BPC possa encontrar limitações em seu processo de 

acesso, o número de benefícios concedidos vem aumentando anualmente. A função 

social deste benefício é não deixar estas pessoas desamparadas, ao menos detém 

a garantia constitucional de requerer ao Estado um salário-mínimo por mês, para 

manter o mínimo necessário. 

 

2.2 A ATUAÇÃO DO ASSISTENTE SOCIAL NA CONCESSÃO DO BPC 

 

O Serviço Social é uma profissão, inscrita na divisão social e técnica do 

trabalho regulamentada pela Lei nº 8662 de 07 de junho de 1993, com alterações 

determinadas pelas resoluções CFESS nº 290/94 e nº 293/94, e balizada pelo 

Código de Ética, aprovado através da resolução CFESS nº 273, de 13 de março de 

1993. O profissional Assistente Social atua com respaldo jurídico do seu Conselho 

Regional de Serviço Social (CRESS) e com um projeto de formação Ético-Político do 

Serviço Social possuindo capacidade teórico-metodológico, prático-operativo e ético-

político atuar em diversos campos de trabalho, entre eles a Previdência Social 

(SIMÕES, 2007). 

O Serviço Social contemporâneo, enquanto profissão evoluiu para responder 

as contradições sociais vigentes, acompanhando as modalidades ocorridas na 

estrutura social, que teve seu ponto de partida na industrialização capitalista 

moderna que marcou profundamente as relações sociais (MARTINELLI, 2011). 

A institucionalização do Serviço Social como prática especializada dentro do 

contexto de divisão social do trabalho é vinculada principalmente a partir do 

crescimento das grandes instituições responsáveis pela prestação de serviços 
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sociais e assistenciais e de saúde, sendo estas de responsabilidade do Estado e 

este o principal viabilizador dos trabalhos destes profissionais (IAMAMOTO; 

CARVALHO, 2005). 

Sendo concebido como uma profissão, onde suas atividades profissionais 

predominam, com maior frequência, na execução, articulação e planejamento das 

políticas sociais públicas de diferentes segmentos (saúde, habitação, previdência 

social, educação, assistência social, dentre outras), sendo necessário um 

posicionamento crítico diante das questões sociais que constitui as desigualdades 

sociais (MIOTO; NOGUEIRA, 2013). 

No que tange ao BPC, o Assistente Social tem sua atuação embasada na 

Constituição Federal (1988), por se tratar de uma atribuição privativa do Assistente 

Social, conforme o texto da Lei nº 8.662 de junho de 1993, que regulamenta a 

profissão o Art. 5º - IV: “Constituem atribuições privativas do Assistente Social: 

Realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres sobre 

a matéria de Serviço Social”. Enfatizando que, cabe somente ao Assistente Social 

emitir o laudo socioeconômico, um dos quesitos que garante ao deficiente o 

recebimento do BPC (BRASIL, 1993, s./p.). 

Segundo afirmaram Garlet e Renk (2015), o assistente social atuante na 

Previdência utiliza-se da Matriz Teórica Metodológica do Serviço Social para 

materializar seu trabalho. A Matriz destaca os instrumentos disponíveis para serem 

utilizados neste âmbito, dos quais, destaca-se o parecer social e a pesquisa. 

 Ainda de acordo com as autoras, as principais demandas do Serviço Social 

em uma agência da previdência social são: orientações e encaminhamento de 

benefícios previdenciários e BPC; avaliação social para requerentes do BPC e 

requerentes de aposentadoria da pessoa com deficiência (GARLET; RENK, 2015). 

O estudo de Fernandes (2016), descreveu que foi por meio da Lei 8.213/91 

que adveio a regulamentação dos Planos de Benefícios da Previdência Social, os 

quais foram estabelecidos o Serviço Social e a reabilitação profissional. Acerca do 

Serviço social, foram definidas como competências e descritas pelo art. 88: 

Compete ao Serviço Social esclarecer junto aos beneficiários seus 
direitos sociais e os meios de exercê-los e estabelecer 
conjuntamente com eles o processo de solução dos problemas que 
emergirem da sua relação com a Previdência Social, tanto no âmbito 
interno da instituição como na dinâmica da sociedade. 
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§ 1º Será dada prioridade aos segurados em benefício por 
incapacidade temporária e atenção especial aos aposentados e 
pensionistas. 
 
§ 2º Para assegurar o efetivo atendimento dos usuários serão 
utilizadas intervenção técnica, assistência de natureza jurídica, ajuda 
material, recursos sociais, intercâmbio com empresas e pesquisa 
social, inclusive mediante celebração de convênios, acordos ou 
contratos. 
 
§ 3º O Serviço Social terá como diretriz a participação do beneficiário 
na implementação e no fortalecimento da política previdenciária, em 
articulação com as associações e entidades de classe. 
 
§ 4º O Serviço Social, considerando a universalização da Previdência 
Social, prestará assessoramento técnico aos Estados e Municípios 
na elaboração e implantação de suas propostas de trabalho 
(BRASIL, 1991, s./d.).  

 

Assim sendo, a principal atribuição do Assistente Social se realiza no 

processo de análise para a concessão do BPC, conforme destacou o estudo de 

Guedes et al. (2013):   

 

[...] a profissão teve sua atuação fortalecida ao ser requisitada a 
participar do processo concessório do BPC, voltado para a pessoa 
com deficiência [...]. Essa nova frente de trabalho exigiu o olhar 
social na conformação da incapacidade/limitação, desencadeando a 
urgência em repor os quadros da previdência com o profissional de 
Serviço Social (GUEDES et al., 2013, p. 237).  

 

De acordo com o supracitado estudo, após a inclusão da avaliação social no 

processo de concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC) destinado a 

pessoas com deficiência, compete ao Assistente Social entender as limitações e 

utilizar-se delas como ferramentas de proteção social e não de exclusão social. Com 

isso, nota-se que é de grande importância a avaliação social realizada por um 

profissional qualificado, que compreenda os obstáculos impostos pela sociedade 

para as pessoas com deficiência, mesmo sabendo que essas barreiras 

(discriminação e desrespeito) não contam para o processo de avaliação social 

(GUEDES et al., 2013). 

Neste aspecto, Iamamoto (2005) apontou que o profissional de Serviço Social 

precisa ser comprometido com a justiça social e fazer sua prática uma maneira de 

ampliar o acesso dos indivíduos aos direitos sociais. O Assistente Social deve estar 

atento em “desenvolver sua capacidade de decifrar a realidade e construir propostas 
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de trabalho criativas capazes de preservar e efetivar direitos, a partir de demandas 

emergentes no cotidiano. Enfim, ser um profissional propositivo e não só executivo” 

(IAMAMOTO, 2005, p.23). 

Os instrumentais técnico-operativos utilizados na prática profissional do 

Assistente Social foi explicado pela literatura da práxis profissional, que demonstrou 

o profissional alcança o seu objetivo em atender as demandas e necessidades 

sociais de seus usuários, produzindo resultados concretos nas diversas dimensões 

da vida destes sujeitos, concretizando-se com o Projeto Ético - Político Profissional 

(IAMAMOTO, 2005). 

Conforme Magalhães (2003), o laudo de Assistente Social serve de ponto de 

apoio para as dúvidas não sanadas, não bastando somente descrever a situação, 

mas analisá-las pelo conhecimento específico. De tal modo, a atuação do Assistente 

Social é de grande importância na esfera judicial em caso de recurso, para a 

comprovação da miserabilidade do requerente, pois, ao serem requisitados pelo juiz, 

realizam visitas e estudo social, com base nos fundamentos teórico-metodológicos, 

ético-político e técnico operativo, próprios do Serviço Social, com a finalidade de 

oferecer elementos de base social para formação de um juízo e sua tomada de 

decisão que envolve direitos fundamentais e sociais. 

O parecer social e laudo técnico fundamentado são requisitados pelos 

interessados e trata-se do pronunciamento profissional baseado em estudo social. 

“O laudo é o produto da perícia, ele registra por escrito e com fundamentos, todo o 

estudo e as conclusões da perícia” (GERBER, 2011, p. 12). Sendo um documento 

de caráter sigiloso, ficam sob a guarda do Serviço Social em arquivo próprio. A visita 

domiciliar permite a visão in loco das condições de vida e saúde do requerente 

embasando a garantia de direito e acesso às demais políticas públicas. 

Sobre o tema, complementaram Nascimento et al. (2013) que a intervenção 

do Assistente Social na realidade dos requerentes do BPC se fundamenta por 

aparatos legais que norteiam a profissão, destacando a Lei de Regulamentação da 

Profissão (Lei 8.662/1993) a qual rege suas ações profissionais. A avaliação social é 

realizada exclusivamente por Assistente Social, sendo uma atividade importante e 

uma expressão da valorização da profissão em si. Ao materializar o princípio da 

integralidade que norteia a Seguridade, permite que as Políticas de Previdência e 

Assistência Social se articulem no processo de concessão e gerenciamento do 

benefício assistencial. 
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2.3  OS IMPACTOS DO BPC NO ENFRENTAMENTO DAS VULNERABILIDADES 

SOCIAIS DE IDOSOS E DEFICIENTES BRASILEIROS 

 

Conforme elucidou o jurista Miranda (2007), o benefício assistencial de 

prestação continuada, que se convencionou chamar de benefício da LOAS – Lei 

Orgânica da Assistência Social, é um benefício pecuniário de assistência social, de 

acordo com o autor, trata-se de: “um conjunto de ações que têm por finalidade o 

combate à pobreza, a garantia dos mínimos sociais, o provimento de condições para 

atender a contingências sociais e a universalidade dos direitos sociais” (p.272). 

A transferência de renda para as famílias mais pobres, são consideradas 

como políticas focalizadas ou universais, voltadas para a população que se encontra 

em privação econômica, a transferência de renda é um caminho para garantir 

acesso aos cidadãos aos mínimos sociais (TORRES; MARQUES, 2004). 

Conforme os dados atuais do Portal da Transparência, no ano de 2021 o total 

financiamento de R$ 154,00 bilhões foi distribuído para um total de 60.405.121 

beneficiários ativos do BPC, totalizando 37.74% da população (Figura:3). 

Figura 3: Comparativo de distribuição do BPC Ano base 2021.  

 
Fonte: (Portal Transparência, 2022).  

 

Phelippe (2020, p.25) expôs que: “a análise da distribuição territorial dos 

beneficiários do BPC remete a aspectos ligados a integralidade das ofertas da 
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política de assistência social no Brasil”. Alguns desses aspectos dizem respeito à 

garantia de renda por meio de serviços integrados de atenção para ajudar a apoiar 

as famílias e ampliar sua capacidade de proteção e superação de situações de 

vulnerabilidade social e risco pessoal e social. 

Diante disso, nota-se que a proteção social se materializa através da 

concessão do BPC. Segundo os dados do portal transparência, a evolução histórica 

da concessão do BPC eu passou de R$ 55.328.278.325,19 em 2018 para R$ 

61.790.408.928,18 em 2021 e já alcança o valor de R$ 17.239.995.132,52 nos 

primeiros meses de 2022 (Figura 4). 

Figura 4: Evolução do BPC 

 
Fonte: (Portal Transparência, 2022). 

Através desse benefício assistencial, por meio prestação mensal no valor de 

um salário-mínimo é assegurado à pessoa portadora de deficiência e ao idoso, 

desde que não possuam meios de prover a própria subsistência ou de tê-la provida 

por sua família, com respaldo nos art. 203, V, da Constituição, e 20 da Lei n. 

8.742/93, esta última alterada pela Lei nº 12.435/2011 (SIMÕES; PAGANELLI, 

2013). 

Conforme o estudo de Santos (2004), o BPC se mostra como: “mecanismo de 

segurança de renda e garante o consumo de bens básicos de alimentação, 

tratamentos de saúde e gastos com moradia dos deficientes e suas famílias” (p.790). 

Demonstrando, a melhoria das condições de bem-estar dos beneficiários do BPC.  

Conforme demonstrado pelo estudo de campo de Conceição (2020): 
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De acordo com a pesquisa de campo, percebe-se que atender a 
necessidade de alimentar-se por meio do BPC foi destacado por 70% 
dos entrevistados; além do consumo excessivo de remédios, com 
80% dos entrevistados utilizando o benefício para suprir essa 
necessidade. Os beneficiários também preservam, na medida do 
possível, a saúde com o benefício, bem como o vestuário 
(CONCEIÇÃO, 2020, p.420). 
 

Aos beneficiários do BPC, conforme determinação da Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais, devem ser assistidos e referenciados pelo CRAS, 

objetivando proporcionar aos beneficiários do BPC um processo de vivencia e 

envelhecimento saudáveis e positivos, através de grupos de convivência com 

atividades de lazer, exercícios físicos, palestras socioeducativas e voltadas a saúde 

dos idosos, além de incentivar o interesse na participação dos eventos comunitários, 

buscando a redução da ociosidade e isolamento social, como também a inclusão 

nos serviços da rede municipal de atendimento, melhorando assim a qualidade de 

vida dos participantes e o fortalecimento da inclusão dos idosos na sociedade e 

valorização de seu potencial (BRASIL, 2012). 

Dessa maneira, com a integração entre transferência de renda, serviços e 

benefícios socioassistenciais é concretizada a proteção social, com a superação da 

situação de pobreza, melhorando as condições de vida, conforme estabelecido na 

PNAS: “por meio do convívio familiar e comunitário, desenvolvimento da autonomia, 

sobrevivência a riscos circunstanciais e da renda” (PHELIPPE, 2020, p. 33).  

Segundo exposto pela literatura, o maior entrave do BPC se mostra na 

morosidade em que os processos de concessão tramitam no INSS. As pessoas com 

deficiência precisam passar por avaliação médica e social realizadas por 

profissionais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS). Por se tratar de um 

benefício assistencial, não é necessário ter contribuído ao INSS para ter direito a ele 

(BRASIL, 2019). 

Para a concessão do BPC inicialmente o requerente deve solicitar junto ao 

INSS – Instituto Nacional do Seguro Social onde passará por entrevista e entregará 

a documentação solicitada que passará por análise. O BPC é um benefício pessoal 

e intransferível. Atualmente, um dos principais desafios enfrentados para a 

concessão do benefício é definir quem deve ter acesso, já que ele é a principal da 

política de assistência social e que garante o suprimento das necessidades 

individuais básicas às pessoas com deficiência e idosos pobres (DINIZ, 2009). 
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Nesse sentido o Serviço Social no INSS vem para colaborar com essa 

questão. Conforme esclarece o site do INSS:  

 

O Serviço Social no INSS é mais uma possibilidade de atendimento 

que o cidadão tem para esclarecer quais são os seus “direitos 

sociais” e qual o meio adequado para poder exercê-los. A Assistente 

Social do INSS ajudará no sentido de buscar uma solução para os 

problemas que surgirem na relação do cidadão com o INSS. As 

assistentes sociais das agências do INSS atenderão de forma 

prioritária os cidadãos que estão requerendo benefícios assistenciais 

da Lei Orgânica da Assistência Social – LOAS e também aqueles 

que estiverem recebendo benefícios por incapacidade e incluídos no 

programa de reabilitação profissional (BRASIL, 2019, s. p). 

 

Quando sua concessão é negada, o requerente idoso e/ou deficiente pode 

ainda, pleitear um recurso junto a Justiça Federal, o qual irá nomear um profissional 

de Serviço Social para realização do estudo pericial de cada processo e uma perícia 

médica, em caso de concessão para deficientes. 

A respeito da relação entre BPC e direitos sociais nota-se que muitos idosos e 

deficientes não tem conhecimento sobre esse direito. Posto isto, percebe-se que 

mesmo sendo de fundamental importância para a vida de idosos, deficientes em 

situação de vulnerabilidade e suas famílias. Muitos ainda estão longe de alcançar 

essa proteção social, revelando a necessidade da socialização de informações 

acerca do BPC para seu público-alvo (PHELIPPE, 2020). 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

Para alcançar o objetivo geral do estudo em objetivo geral do estudo de 

refletir sobre a garantia da Proteção Social no que se refere a promoção e ao 

enfrentamento das vulnerabilidades sociais por meio do acesso ao BPC aos Idosos 

e Deficientes foi necessário compreender os aspectos gerais da história da 

Assistência Social no Brasil e a trajetória percorrida pelos programas de 

transferência de renda. 

Através do levantamento bibliográfico foi possível refletir sobre os conceitos 

que envolvem os critérios para a concessão do benefício. Como resultados da 

pesquisa, notou-se que o BPC é um direito social preconizado pela Constituição 
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Federal de 1988, tido como um mecanismo de promoção de proteção social, que 

garante os mínimos sociais as pessoas com deficiência e idosos no Brasil.  

Observou-se que o PBC é tido como estratégia do Estado no enfrentamento à 

vulnerabilidade social, evidenciando que o programa é uma transferência de renda 

que garante recursos para idosos e deficientes que se encontram em situação de 

pobreza, ou extrema pobreza.  

Porém, levando-se em conta a complexidade do fenômeno desigualdade 

social e econômicas vigentes, o PBC foi considerado uma importante estratégia de 

enfrentamento dos problemas relacionados à fome e à pobreza. A transferência de 

renda articulada ao desenvolvimento econômico e desenvolvimento social, 

contemplando a pobreza em seu caráter multidimensional integrado aos Serviços 

Socioassistenciais promovidos pelo CRAS promovem a melhoria na qualidade de 

vida da população beneficiaria.  

A pesquisa revelou que o esclarecimento das dúvidas da população faz a 

diferença para o acesso ao benefício. Demonstrando que mesmo com a garantia 

assegurada pela Constituição Federal, na prática, a burocracia e a falta de 

informação limitam o acesso ao benefício e excluem uma parcela que apesar de ter 

o direito, ficam sem acesso por falta de informação.   

No que tange a função do Serviço Social e as atribuições do profissional 

assistente social junto a concessão do BPC são delineadas pelas atribuições 

privativas do Assistente Social na elaboração de laudos e estudos sociais. 

Caracterizado como um trabalho especializado, a intervenção é construída a 

partir da apropriação que o profissional possui das expressões da "questão social" 

na análise da vida social. Onde a relação entre o profissional e os usuários necessita 

de diversificadas ações de intervenção, incluindo metodologia e instrumentalização 

pertinentes ao Serviço Social, atrelado a um olhar sensível as complexidades que 

envolvem a situação de vulnerabilidade que abrangem a população idosa e 

deficiente, e com isso sejam capazes de promover a ampliação e o adequado 

acesso dos usuários a este benefício social e principalmente a uma assistência 

qualificada e humanizada. 

As dificuldades encontradas para o desenvolvimento do estudo foram 

relacionadas a falta de experiencia da pesquisadora, porém, com empenho e 

dedicação foram superados.  
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 Diante disso, espera-se colaborar com a comunidade acadêmica na 

construção de conhecimento sobre o tema, sem a pretensão de esgotar o assunto, 

mas suscitar que novas pesquisas sejam realizadas sobre acesso ao BPC e a 

garantia da Proteção Social a população idosa e deficiente brasileira.  
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